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'Sessão de 2	 05 de janeiro de 1993	 ACORDNO No 203-00.149
Recurso no::	 90.045
Recorrente::	 CLAUDIO EUGENIO VANZOLINI
Recorrida ::	 IRE EM 8NO SEBASTIND - SP

ITR - ISENÇNO - AREA DE PRESERVACNO PERMANENTE -
Restando provado estar a área discutida abrangida
pelo benefício isencional, há que exclul.-la da
exigOncia fiscal. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por CLAUDIO EUGENIO VANZOLINI.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
Ausente, juwtificadamente, o Conselheiro SERGIO AVANASIEFI-.

Sala das Sess'eSes, em OS de janeiro de 1993.
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Acórcrao no :	 203-00.149
Recorrente :	 CLAUDIO EUGENIO VANZOLINI

RELATORIO

CLAUDIO EUGENIO VANZOLINI impugna tempestivamente
(fls. 01/09), notificação de 1TR/1990, relativa ao imóvel Canto
Norte da Praia Mansa, no Município de Ilhabela, S. Paulo, com
área total de 80,0 ha, código n2 643025.000396.6, perfazendo, em
30/11/90, o valor de Cr$ 28.506,00, acrescidos dos encargos
legais.

Fundamentando sua defesa, alega o Interessado, em
síntese::

1 - a área 80,0 ha está dentro da área considerada
de Preservaço Permanente, conforme prova a carta INCRA/DR/08 CA
np 1870/87, anexag

2- por esta, a isenço foi concedida para 64,2 hag

3- na situaç:Wo atual, da legislaço do Município,
o local da área está impedido de qualquer atividade, pois o lado
do mar da Ilha de S. SebastiNo, cuja cota de exploração era 100m.
de altitude, foi rebaixada para O m de altitudeg

•- por outro lado, embora a área nã'o tenha acesso
por terra e somente precariamente por mar e rao possua nenhum 
melhoramento :c l::1. a Prefeitura Municipal de Ilhabela lançou
em 1990, IPTU, como átea de expans`ão urbana.

,Requer,	 ao	 final	 da	 P•Ça	 impugnatória,
c,m'Iceliáment.o da notifica0o do ITR/1990, por haver pago o -
IPTU/1990 e por nãb poder a área ser explorada de nenhum modo.

junta aos autos (fls. 02/03) cópias da guia do
IPTU/1990 e notifica 0o do ITR do mesmo ano bem como carta do
INCRA (fls. 04) ao impugnante, concedendo benefício isencional
para o exercício de 1987, sobre a área de 64,2 ha do total de,
80,0 ha, referentes à propriedade cujo ITR está sendo
questionado.
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Na Informa0o Técnica de fls. 13, a autoridade
esLlateLe estar o imóvel objeto da discussãb EM diligencia C!,
para complementá-la, é mister que o interessado apresente a
seguinte documentaçou

"Certido do Registro de Imóveis atualizadag
Deciara0o da Prefeiturag
DeclaraçWp sobre as condiOes de exploraçãO do
imóvel."

Consoante A.R. de fls. 14, foi a correspondencia
acima devidamente entregue, sem que o Contribuinte SC

manifestasse a respeito no prazo estipulado (fls. 15).

o Julgador Monocratico, através de Decis'ão de fls.
16, considerou procedente a notifica 0o, estando a ementa do SEU

pronunciamento assim redigidag

"ITR - é devidoo valor lançado através de notifi- .
caço, relativo ao imóvel cujo reconhecimento de
isenço	 não tenha sido obtido no 	 exercicio
anterior ao impugnado.

Notifica0o procedente."

•
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E o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

No prazo regulamentar, acorre o ora Apelante a
este Conselho, interpondo Recurso Voluntário (fls. ..
complementando com cópias dos seguintes documentos (fls. 23/20)N

1) Laudo de Vistoria, feito por engenheiro, datado
de 20/06/1904, constatando não poder no local, ser desenvolvida
qualquer atividade agropastoril, laudo este, segundo o
into, entregue ao INCRA em 1984

2) Declaração da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, Coodenadoria da Pesquisa de Recursos Naturais, em
1986, atestando que a área de 64,24 ha, que comOe o imóvel à
considerada de presvação perm~te, vedada atividades de
exploração de recursos naturais

3) Certidão a requerimento do int=e,,.,.ado,
expedida pelo supervisor de cadastro da Prefeitura Municipal de
Ilhabela/SP, em 1992, onde consta que a partir do exercício de
1965, por força da Lei municipal 02 15/64, o bairro Praia Mansa,
pAo:1 a integrar a zona de Expansão Urbana do município,
sujeitos deste então, os imóveis nele localizados ao lançamento

	

do IPTU.	 .

Certifica, ainda, o dii,umento, não constar na
época presente, prática de atividade agrária no mencionado

. bairro, dada as suas características.

- Outrossim, atesta a autoridade, estar a inteira
éÂtensão do bairro, abrangida pelo tombamento preservacionista,
por força da Resolução 00/85 da Secretaria do Estado da Cultura.

4- Termo de encerramento da Carta de Adjudicação
em 1970, em favor de Cláudio EugOnio VanzOlini, extraída dos
autos do inventário dos bens deixados por falecimento de João
Rafael de Souza e sua mulher.

Ressalte-se aqui, ser tal Carta de Adjudicação
mencionada no Laudo de Vistoria supracitado, figurando como
titulo (grifou-se).
_
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Finin.mente, traz também aos autos o Recorrente,
cópia do registro da sobredita Carta dé Adjudicação no órgão
competente, ou seja, Registro de Imóveis de S.Sebastião, em
19/09/1978.

Requer, ao final da peça recursal, cancelamento do
ITR, definitivamente, por não poder usufruir da propriedade e ao
mesmo tempo sofrer uma bi.tributação, ITR . e IPTU, tendo pago este
intimo de 1985 até 1991, inclusive. 	 .

Alega, também, que tendo contestado o lançamento
do ITR/90, de forma tempestiva, na área administrativa, não há
porque ser penalizado com multa, juros e correção monetária.

No Recurso em tela, como se depreende da leitura
dos autos, sab enfocados dois pontos merecedores de análise

a) questão relativa a isenção, segundo o apelante,
devida, por ser a área discutida considerada de Preservação
PermanenteN

b) questão relativa aos lançamentos simultâneos,
segundo o interessado do IPTU e ITR, vistos como uma exorbitância
pela Recorrente.

No que tange a isenção questionada, encontram-se
nos autos documentos que provam estar o imável, efetivamente, em
parte, situado em área de preservação permanente. Isso se observa
e o próprio INCRA 1 . econhec ,,: atf-avés do Documento de fls. 04.
Também é o . que atesta a Declaração de fls. 24/25, da
Coordenadoria de Pesquisa de Recursos Naturais, Secretaria da
Agricultura, onde se 14, verbisg

que o imóvel pertencente ;:,, Cláudio EugOnio
Vanzolini, situado no município de Ilhabela, com
área de 80,0 ha, encontra-se-com cerca de 64,24 ha
de sua área, abrangido pelo Parque Estadual de
Ilhabela, de acordo com o memorial descritivo de
sua criação constante no Decreto 9.414 de 20/1/77
................................................."

Mais adiante, reporta-se a autoridade ao parágrafo•

tlnico do art. 52 da Lei ng 4.771/65, que reza::

:	 d,	 ••
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"	 ...............................................

Parágrafo Unica - Fica proibida qualquer forma de
explora0o dos recursos naturais nos 	 Parques

-	 ord.	 Estaduais e Municipais................-

................................................."

Conclui afirmando que, pela circunstãncia citada,
toda a área de 64,24 ha que comWde o imóvel é considerada de
preserva0o permanente, n'ão sendo nela permitidas quaisquer
atividades que impliquem exploraço de seus recursos naturais.

Com efeito, o art. 39 da Lei no 4.771/65 é
cristalino, quando dispõe, verbis::

"Art. 39 - Ficam isentas do imposto
territorial rural as áreas com florestas sob
regime de preservaço permanente e as áreas com
florestas	 plantadas para fins de 	 explora0o
madeireira." (grifou-se)

Ora, para cálculo do imposto, de acordo com o
disposto no ar t. 50 da Lei n2 6.746/79 que alterou a Lei n2

	

Fstatuto da Terra-- O. ri 	 ao valor da terra nua, a
1. 1. 	 correspondente ao nUmero de módulos fiscais do imóvel.

Ho parágrafo 32, do citado artigo, vem expresso a
forma de obten0o de tais módulos, como se entende::

"

Parág. 32 - O nUmero de módulos fiscais de um
imóvel rural será obtido dividindo se sua área
aoroveitável total pelo ' módulo fiscal do
Município."
(gritos nossos)

Já no parágrafo 42, compreende-se o que deve ou
ri (o ser considerado área aproveitável ,„ dispondo in fine, o qUe
segue::	 .

l'(	 -	6 	 :
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N.:';"(o se considera aproveitável

a) omissis

h) a área ocupada por floresta ou mata de efetiva
preservaçao permanente ou reflorestada com
essOncias nativas:j

(grifos nossos)

Sob	 tal	 fundamenta0o,	 vÉ -se	 que	 área
aproveitável, para :i. c: fiscal, seria a totalidade do
imóvel, menos a área de preserva0o permanente, no caso, 64,24
ha.

Voltando-se à questãb relativa ao 1TR lançado para
o exercicio de 1990 1 constituir bitri.buta0b, em virtude da
exorbitãncia de duas entidade s. de Direito Público, há que se

.....1p1 kj.a1 . ter vindo aos autos (fls. 02) cópia de lançamento do
IPTU, referente a imóvel sito no local Praia Mansa 070 (grifou.-
se), Ilhabela, com área de 1.600 m, testada de 53,3, enquanto a
notificaço de ITR (fls. 03) menciona o imÓvel Canto Norte da
Praia Mansa (grifou-se), Ilhabela, com área de 80,0 ha.

Assim, entende-se do exame dos documentos
supracitados ser devido o imposto na área considerada rural,
excluindo-se, no entanto, a área abrangida pelo IPTU, e o
incidente	 sobre o que se considera área 	 de	 preservaço
permanente, pelo que voto no sentido de dar provimento parcial aoIrecurso.

n.o das SeAsffes, em 05 de janeiro de 1993.
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